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Artigo 1.º 

Objeto 

 

Pelo presente se procede à 5.ª alteração do Regulamento do Plano Diretor Municipal da 

Covilhã (PDM da Covilhã), aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 124/99, 

publicada no Diário da República, 1.ª Série-B – n.º 248, de 23 de outubro, alterado pelo Edital 

n.º 908/2009 publicado no Diário da República, 2.ª Série – N.º 159 de 18 de agosto de 2009, pelo 

Aviso n.º 16850/2019 publicado no Diário da República, 2.ª Série – N.º 203 de 22 de outubro de 

2019, pela Declaração n.º 94/2020 publicada no Diário da República, 2.ª Série – N.º 2011 de 29 

de outubro de 2020 e pela Declaração n.º 19/2021 publicada no Diário da República, 2.ª Série – 

N.º 34 de 18 de fevereiro de 2021. 

 

 

Artigo 2.º 

Alterações 

 

São alterados os artigos 5.º-A, 5.º-D, 7.º, 14.º, 15.º, 16.º e 48.º do Regulamento do PDM da 

Covilhã que passam a ter a seguinte redação: 

 

 

«Artigo 5.º-A 

Defesa da Floresta contra Incêndio 

 

As operações urbanísticas de construção ou ampliação de edifícios, com exceção das que 

correspondam a obras de escassa relevância urbanística, deverão cumprir o previsto no Sistema 

de Gestão Integrada de Fogos Rurais (SGIFR) e no Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra 

Incêndios (PMDFCI), quando aplicável. 

 

 

Artigo 5.º-D 

Legalização de construções não licenciadas ou autorizadas 

1 – […]. 

2 – […]. 

3 – […]. 

4 – […]. 

5 – […]: 

a) […]; 

b) Para as edificações ou obras executadas em data anterior à entrada em vigor do PDM 

da Covilhã e em desconformidade com o mesmo, o prazo até 31 de dezembro de 2023. 

  

 

Artigo 7.º 

Espaços urbanos – Regime Geral 
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1 – […]. 

2 – […]: 

a) Plano de Urbanização da Grande Covilhã, publicado pelo Aviso n.º 15207/2010, no 

Diário da República, 2.ª Série – N.º 147 de 30 de julho de 2010 com as alterações 

subsequentes; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]; 

h) (Revogado). 

 

 

Artigo 14.º 

Espaços agrícolas 

 

1 – […]. 

2 – […]. 

3 – […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) O afastamento mínimo das edificações aos limites da parcela deverá cumprir com as 

disposições constantes PMDFCI sem prejuízo do regime da garantia do existente, das 

disposições constantes no SGIFR e nas Servidões e Restrições de Utilidade Pública; 

f) […]; 

g) […]. 

4 – […]. 

5 – […]. 

  

 

Artigo 15.º 

Espaços agrícolas complementares e de proteção e enquadramento 

 

1 – […]. 

2 – […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) O afastamento mínimo das edificações aos limites da parcela deverá cumprir com as 

disposições constantes PMDFCI sem prejuízo do regime da garantia do existente, das 

disposições constantes no SGIFR e nas Servidões e Restrições de Utilidade Pública; 
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f) […]; 

g) […]; 

h) […]. 

3 – […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) O afastamento mínimo das edificações aos limites da parcela cumpra com o 

estabelecido no SGIFR, PMDFCI e nas Servidões e Restrições de Utilidade Pública.  

4 – […]. 

 

 

Artigo 16.º 

Espaços Florestais 

 

1 – […]. 

2 – […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) O afastamento mínimo das edificações aos limites da parcela deverá cumprir com as 

disposições constantes no PMDFCI, sem prejuízo do regime da garantia do existente, 

das disposições constantes no SGIFR e nas Servidões e Restrições de Utilidade Pública; 

f) […]; 

g) […]. 

3 – […]. 

4 – […]. 

 

 

 

Artigo 48.º 

Planos eficazes 

 

Com a publicação do presente diploma mantêm-se em vigor o Plano de Urbanização da 

Grande Covilhã, publicado pelo Aviso n.º 15207/2010, no Diário da República, 2.ª Série – N.º 147 

de 30 de julho de 2010 com as subsequentes e ainda os seguintes planos de pormenor eficazes: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]; 

h) (Revogada).» 
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Artigo 3.º 

Norma transitória 

 

1 - A presente alteração aplica‐se aos procedimentos já iniciados à data da sua entrada em 

vigor, sem prejuízo da salvaguarda dos atos já praticados. 

2 - O disposto no Artigo 5.º-D, produz efeitos desde 31 de Dezembro de 2021. 

 

 

Artigo 4.º 

Norma revogatória 

 

São revogadas a alínea h) do n.º 2 do artigo 7.º e a alínea h) do artigo 48.º do Regulamento 

do PDM da Covilhã.  

 

 

Artigo 5.º 

Republicação 

 

É republicado integralmente em anexo, o Regulamento do PDM da Covilhã, com a redação 

atual.  

 

 

Artigo 6.º 

Entrada em vigor 

 

O presente diploma entra em vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação. 

 

 

 

 

 

ANEXO  

Republicação do Regulamento do Plano Diretor Municipal da Covilhã 

(a que se refere o artigo 5.º) 




